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CONTRAIO NO 131/2024 - PMAAP

Proa. nr

À55.

TERMO OE CONTMTO FIRMADO

ENÍRE o MUNlciPlo DE ALTo

ALEGRE DO PINDARÉ, ATMVES

DA SUA PREFEITURA MUNICIPAL E

A EMPRÉSA SOL A SOL ENERGIA

RENOVÁVEL LTDA.

PREFEITURA MUNICIPÂL OE ALTO ALEGRE DO PINOARE ' MA

Av. Joào Iülll, S/N _ Centro
CNPJ: 01 612.8320001'21

CONÍRATO

O MUNICíPIO DÉ ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/MA' ATTAVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL

;;;t;à;.;;;;ã;TNDARÉ- PMAAP/MA' sedradâ na av' roáo xxrrr' s/N cent'o' Arto

^,êo,ê ôn P.nôâÍe/MA. CNPJ N" ot otz aszlooot_zt doíavante desrgnâda

:;ti;-^;;-i;, ;:;;; u. 
'ãoi"t"n'uao 

Íespectivamente pero P'eteiro À4un'crpar sr'

i*-,iiiôisóà óaNns ntsrtno HLHo, brasrterÍo' casado' portadoÍ da cedulâ de

ia""ii*ã" *a,"" 2o113g21, e inscrito no cpF sob o no 125.761.313'87. feídent-ê e

o#'i,uãã""ã tr"-l t otmeida, no 351, Bairro - Rurat' cEP no 6s 398-0oo' nesta'cidade' e

;;;;;i;;;; ;;;,"'â soL a soL ENERGTA RENovÁvEL LrDA' cNPl' o-u-u-t1 :1:':*'
iõ. ;;; ;;;" Ãua do aeroporto' no 2s72' Teso Duro - caxiavMA' c-EP 65 603-600'

"".," "," 
óL""*"0" peta sÍa HARIA JuRACI RlBElRo BRITo' cPF no 255 902 353-91 '

aã",ã *ri",.itro"*, RG no 26281612003-8' órgão Êxpedidor ssP MA', doravante

il;r;;;; ."^rt;ente coNTRATA;A' submeiendo se as partes as drsposiÇÔes

;;;;,;;i;;;; ,;;". da Lei nó 8 666, de 21 dejunhodeles3 da Lerno 10 52^0 de 17 dê

rrlho de 2002, da Le' dê Drrelí'zes oÍÇamenlaÍi;s vrgêale e do DecÍelo no 7'983 oe 8 dê

i';;11 ;' ;Íl.:' ,;i;ã*-o '" 
'i",no".n o' p'o"ão'.n"nto" deteÍ-nrnado" per'r ' ê

ã;ü;;;;;rrr.oc e na Lei no 8 078' de tseo coa'go ae oeresa do consumidÔÍ'

Íesolvem celebrar o presente Contraro paÍa exêcuÇào de deteÍmlnad-a obÍa' lendo-em vrstâ

o resultâdo da (lcitação pÍocedida nâ modatràade CoNCoRRÊNCIA n" o11.2o23 '
CPL/PMMP, oriunda do Processo adminisir àtiuo no 51712023 - :ec Mu]licl!ât de

il;.';;;;;;", " 
ata de Registro de Preços no 2512024' mediante âs ctáusutâs e

condiçôes seguintes:

1. cúusuLA PRIMEIRA -oB,ETo

1.1. O olrleto do presente instÍumento e a Contraiaçáo de Empre-sa E 
l::11:11"0" ""

prestacáo de serviços dê tn"tauçJae sistema dê Gêração Fotovoltaica' dê

ffi;J;;;iJ;úunicipat a'e Àtto rtegre do PindaÍé/MA' que seráprestado

nail;;,Çô";;"i;;"ecidâs noProjeto Básicoe demais documento: té:llc^oi que se

;loã,;;;; ao lnstÍumênto convocatóÍio do certame que deu oÍigem â este

lnstrumento contratuat'
'1.2. Este TeÍmo de contÍâto vincutâ_se ao Instrumento convocatório do E-dilâl em

;;,;,;;;; ;;;"""-"s, identificado no preâmbuLo âcima' e à proposta vencêdoíâ'

rndãpendentemenle de tÍan§criçáo' conforme quâdro a segurr:
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pREFEtTuRA MUNtctpaL oE aLTo aLEGRE Do PINDÂRÉ - MA
Av. JcÉo Xxlll, S/N ' Cêntío
CNPJ: 01.612.832/0001_21

MoBLaeôDESúOâ LãcÀo)

MoB L aÇÀo É oÉsMo8r 4ÇÀo

t:l Lm:r$M

MÀTÉFhIs ôMNUúRES EU CM NTúO ESCILAME
IÔM' CÀRACO' PÀCARRÉG^O€IRÂ (C^Ç'MêTDE
] 7À' 3MJ/]'3ÉP)E DESCARGÁLWÊ (UNLSOE Ú3)

NdFR A S GFÀNUUFES EM CMINtsÁO S5'U'4NIE

(.!}MsÉ,IM,'É5@Eo6GF@L6E

-1:

1-
pREDôúrNA(ÍEMENTEAFGLôso E,.L!svE solo

lEsclvaçÁo cÁRca E rRÀNsPoet€ a. i120re

I

i

I



I

PREFEITURA I\IIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDÂRE - IIIA
Av- João Xxlll, S/N - CênÚo
CNPJ: 01.612 8320001_21

2. cúusuLA sEGUNDA-vlcÊNcla

2.1. O prazo dê vigência desteTeamo de Contrato seÍá de 12 (doze)meses, com inicro

a partir da assinaturâ.
2-2. A uilência poderá ultrapassar o exercício financeiÍo, desde que as despesas

referentes à conirâtaçáo sejam integÍalmênte empenhadâs até 31 de dezemllÍo, para

Íins de inscrição em restos a pagar, conÍorme OÍientâçáo NoÍmativa AGU n'39' de

13t12/2011.
2.3. a execução dos serviços será iniciadâ a partir do Íecebimento da oÍdem de

serviço e podêrá se estendcr até o pÍazo de vigência conlÍatuat'
2.4. A proÍogâÇâo dos prâzos de execução e vigência do contrato será precedidâ dâ

coíespondente adequâÇào do cíonogramâ físico{inanceiÍo' bem como íjê

lustificativa e âutorização da autoÍidade competente para â cetebraçáo do âiuste'

devendo seÍ formalizadâ nos autos do proce§so administrativo'

3. cúusuLA ÍERcEIRA - Do vaLoR Do coNTRATo

3.1. O vatoÍ totâl da contratâçáo é de R$ 1 551 157,36 (um mitháo' quinhentos e

cinquenta e um mil, cento e cinquenta e sete Íeais e trinta e seis centavos)'

3.2. No vator âclma estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indlretas

decorrentes clâ execuçáo do obieto, inctusive tributos e/ou impostos encâÍgos

sociâls, trábathistas, pÍeviclenciáÍios' Íiscais ê comêrciais inciclentes' bem. como

taxas de licenciamento, administíaçáo Írete, seguío e outros necessanos ao

cunpí'nenlo lnteg'al do objeto da contíatáÇão'

3.3. o valor consignâdo nêste ÍeÍmo de Contrato é fixo e iÍÍêâjustávet' porém poderá

ser corrigido an;atmente mediânte requeÍimento da contratada' observado o

intenegnã minimo de um ano, contado a pârtir da data limite pâíâ a apÍesentação dâ

proposia, peta variaçáo do índice INPC ou outro que víeÍ â sut)stituí-lo'

4. cúusuLA QUARÍa- ooÍaçÃo oRçaMENTÁR|A E oo PAGAMENTo

as despesas pâÍa atender a esta ticitação estáo progÍamaclâs em dotaqáo orçamentár a

nâ classiÍicação abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL OEALTOALEGRE DO PINOARE

02 PODER EXECUTIVO02l] SECRETARIA DEOBRAS E URBANISI9O

N2I lOíJ sICBITARIA DL OBRAS E JABANISI9O

25 Energia
25 752 EneÍg â ELêÍrca

25 752 0497 USINADE ENEBGIASOLAR

25 752 0497 1O3O OOO0AIÍPLIAÇAO DO SISTEIIA OE ELETRIFICAÇAO

4.4 90.51.ooObÍâs E lnstátáçÕes
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ . I\IIA
av. Joáo xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01.612.832/0001_21

4.1. O pâgâmento será efetuado peta contratânte no prazo de 30 (trnta) diâs,

contados da âpresentação dâ Nota FlscauFatuÍa contendo o detalhamento das

âtividâdes executadâs e dos materiais empregâdos, através de ordem bancáriâ, paÍa

crédito em banco, agênciâ e conta coÍente indicados peto contratado.
4.2. Os pagamentos decoíentes de despesâs cujos valores nào uttrapassera o [imrte

de que Íatâ o lnciso ll do an. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuâdos no prâzo

de até 5 (cinco) dias útels, contados da data da apresentâÇão da Nota Fisca{/Fatura,

nos terr.os do art. 5o, § 30, dâ Lei no 8.666, de 1993.

4.3. A âpresentaÇáo da Nota Fiscal/Fatura deverá ocoÍrer no pÍazo de 05 (cinco) dias,

contaclo da datâ finat do período de adimptemento da parcela da contrataçáo a que

âqueta se reÍeÍir.
4.4. A Nota FiscêUFatuÍa seÍá emiticla pela Contratada de acordo com os seguintes

procedimentos:
4.4.1. Ao final de cada etapâ cla execuÇâo contratuât, conforme prevlsto no

cÍonogíama Físico Financeiro, a Contratâda âpÍesentaÍá a mediÇão prévla

dâs atividades executâdas no período, êtravés de plânilha e memória de

cátculo detathada.
4.4.2. uma etapâ será considerada efetlvâmente conc[uida quando as

ativldadês previstas paÍa aqueta etâpâ, no Cronograma Físico_Financelro,

estiverem executadas em sua totatidade.
4.4.3. -luntamente com â primeiÍa mediÇão, a Contratêda deverá âpÍesentar

comprovâçáo de mâtrícuta da ollra iunto à Prevldência Soclal _ CEl.

4.5. A ContÍatânte terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdos a partiÍ da datâ dâ

apresentâÇão cla medição, paÍa âpÍovar ou Íejeitâr, no todo ou em pârte, a medlÇáo

prévla retatada pelâ Contratada, bem como para âvâtiar a confoÍmldade das

âtividades executadas, inctusive quanto à obrigaÇão de uti{ zação de produtos e

subprodr.rtos f lorestais de compÍovêdâ procêdência tegat-

4.6. A apÍovâção da mediÇão préviâ âpresentada peta Contratadâ náo a exime de

q!atqueÍ das responsâbitidades contratuais, nem lmpllca aceitação deflnitivâ das

atividades executadas.
4.7. Após a aprovaÇào, â Contratada emltiÍá Notâ Fiscal/Fatura no vâtor da mediÇão

deÍlnltiva âprovâda, acompânhâdâ da plâniLha de medição cle seÍviÇos e de memória

de cátcuto detalhada.
4.8. O pagarnento somente será efetuado após o "atesto"' pelo servidor competente,

da Nota Fiscat/Fatura apÍêsentada petâ Contratada, acompanhada dos demais

documentos exlgidos neste instÍumento contrâtuaL.

4.9. O "atesto" da Nota FiscayFâtura Ílca condicionâdo à veÍificaçáo dâ

conformidade da Nota Fiscât/Fatura apresentâda peta ContÍatada com as âtividêdes

efetivamente executâdâs, bem como às seguintes comprovaÇões, que deverão

obrigatoriamente acomPanhá_ta:
4.9.1. DopagamentodascÔntribuiÇóessociais(Fundode Garantiê doÍempo
de SeÍviÇo e PÍevidêncla Sociât) e da regutaíidade trabathistâ

.Ãul!!reF,l!$. 
,



PREFEITURA IIUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DÔ PINDARÉ - MA

av. Joao xxll, srN ' centro
CNPJ: 01.6'12.8320001'21

coÍespondentes êo mês da Úttima notâ fiscât ou Ístura vencida' quanto aos

empregados cliretamente vincutados à execuçâo contratual' quando não íor

po;sív;t a verificâção da Íegu(aÍidade dos mesmos no Sistema de Cadâstro de

Fornecedores da PíeÍeitura l4unicipat de Atto A{egre do Pindâré' SICAF ou

outro equivaLente (guiâ de recolhimento de compÍovação do INSS e FGTS a

partir de 30 dias de execuçáo da obra);

4.9.2. Da regutaridade fiscat, constatada através de consutla "on_[ine" êo

SICÀF ou outÍo equvatente ou na impossibilidade de acesso âo íeÍerido

sistema. mediante consutta aos sítios etetÍônicos oficiais ou à documentaÇâo

mencionada no artigo 29 da Lei nô 8.666, de 1993;

a.fo. o pãCã;"n,o somen'te será autorizado depois de êfetuâdo o "atesto" pelo

servidor coãpetente, condicionado este âto à veriÍicâção da conÍormidâde da Nota

iL"rl^"irr"' 
"pt"""n,âdâ 

em Íelâção às atividades efetivamente pÍestadas e aos

mareÍrâ,s empÍêgados.
;.;1.;";""i" Jr,o na 

"pre."ntaQão 
dâ Nota Fiscal/FatuÍâ ou dos documentos

i"i'"""iÃ ã-""""","ção, ou' aiÁda, circunstância que impeÇâ a tiquidaÇão dâ

ã;;".;, ""rn" 
por exempto, obrigação Íinanceirâ pendente' decoíente de

;;;ú;;";r".i" ou inadimplêncla, o pagamento licâÍá sobrestado até que,a

ãã"li"oàà p,o"io"""ie as medidas saneadoÍâs Nesta hipótese' o prazo paÍâ

püurnànt" ini"i"to"-a âpós â comprovaçáo da Íegulârização da situaÇão' nao

acaÍetando quatqueÍ ônus pâra a ContÍatânte'

4.12. SeÍá efetuada a retençáo ou gtosâ no pagamento' píoporcional 
"]']:.C-1"-']1:0"

verilrcada, sem píeiu zo das sançoes càbivels casoseconstalequea\-ur'(rdtóud'

4.12.1. náo pÍoduziu os resultados acoÍdadosi

4.t2.2. oeixou de executaras atividadêscontratadâs' ou não as executou com

a quâtidade mínima êxigida;

4.12.3. deixou de utilizar os materiais e

execuçáo do seÍviço, ou utilizol.l_os com
íecursos humanos exigidos PaÍâ â

quatidâde ou quantidade inÍerioÍ à

t

)

demandada.
+.tg. Serl considerada data do pagamento o dia em que constar como emltida a

ordem bancáÍia PaÍâ Pâgamênto'
o.ii. o","" o" 

""d" 
p"-gu."nto à contratadâ' podeÍá será realizada consulta €o

i,a,"nl, O" Cadastro d-e Fornecedoíes de Atto Ategre do PindaÍé lou cadastÍo

ãqr*rt"nt" ou certidões ontine) paÍa veriÍicar a mânutenção das condiçôes de

habititaçáo exigidas no editat.

i.rs. Cã"""*0" se, junto ao Sistema de CadastÍo de Fornecedores' a s tuâçao oe

,,;;;;;ià;;" J; 
"""iratada, 

será pÍovidenciada sua advertência' por escÍito' para

ouelnàorazooestcrncotoiês regularizesuasrtuaçáoou nomesmopra- 1?::t:"l:
]Ji o"rã.". o p,u- pocleía seí píorrogado uma veT poÍ '8uat periodo a c'ieÍLo oa

reéulàÍrzacào ou sendo a detêsa consldeÍada rmprocedente a

;;r;;"ut âos órgáos Íesponsaveis peta frscalrrâc;o da

orã"i" a i*J*o,O,i"ia dâ contrâtada' bem como quanto à

contratante.
4.16. Não havendo
contratante deverá

regulândade Íiscal

74or
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PREFEITURA MUNICIPAL OEALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Âv. Joáo mll, 9N' Cêntro
CNPJ: 01.612.832/(mfi -2'l

e.rstencra oe paSamento a seÍ eíetuado paÍa que sejâm aLlonddos os meios

peninentes e necessáÍios para garantir o recebimento de seus créditos'

4.17. PeÍsistindo a irregutaridade, â contíâtante deverá adotaÍ as medidas

necessáÍias à Íescisão contÍatuaL nos âutos do processo administrativo

corÍespondente, asseguradâ à contratâda a ampta defesa

4.18. Havendo a eÍetlva execuÇão do objeto, os pagamentos seÍão rêâtizados

normâlmente, âté que se decidâ peta rescisáo do contrâto. caso â contÍatadâ não

regulâíize suâ situaçáo junto ao Sistemâ de CaclastÍo de FoÍnecedoÍes de Atto Alegre

d; PindaÍé ou cactastro equivatentê - islo é, deve_se manteÍ as condlçôes de

habil taÇão do Editat, especiatmente a regutaridade Íiscat'

4.19. S;merte por motivo de economicidade, segurança nacionat ou outío interesse

púbiico de aLta retevância, devidamente justiíicado, em quatqueÍ caso' pelâ máxima

autoíidade da contratânte, não será rescindido o contrato em execuÇao com â

contratada inâdimplente no Sistema de CadâstÍo de FornecedoÍes de Atto Ategre do

PindaÍé.
4.2O. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tÍibutária pÍevistâ na

legista;ão aplicávet, e; especiat a pÍevista no artigo 3l da Lein 8 212' de 1993'

4.2o.1. A Contratada ÍeguLarmente optante pelo Simples Nâcionât nâo soÍreÍá

a retenção tributáriâ quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

âquele regime. No entânto' o pagamento Íicará condicionado à apíesentaçao

de comprãvação, por meio de documento oÍiciat' de que faz jus ao trâtâmento

tributáÍio ÍavoÍecido pÍevasto na LeiComplementaÍ n 123'de2006'

4.20.2. Quantoao lmposto sobreserviços deQuatquerNatureza (ISSQN)' serã

observado o disposto na Lei ComptementâÍ no 1'16' de 2003' e tegistaÇâo

mu'licrPat aPlrcavel.

4.21. Nos casos de eventuais atrâsos de pâgamento' desde que a Contratâda nào

lenhê concoíido. de atguma ÍoÍma, paÍa tanto, Írca convencionado q!e a lâra oê

co.pen.rçao financ"irá devida peLa ContÍâtante' entÍe a dâta do vencimento e o

ãi"tii" uJii"pt".*to dâ paíceta, é catculada mediante â âpticâção da seguinte

Íórmula:
EIV = lx N xVP, sendô:

EM = Encargos moÍatóíios;
N = Númer; de dias entre a dâta prevista para o pagamento e â do eÍetivo pagamento;

VP =valorda Parcelaa seí Pagâ.
| = Índice de compensaQão Íinancearâ = 0,00016438' âssim apuÍado:

l= 0,00016438
= (Tx)

ÍX = PeÍcentuat da taxâ anuât = 6010'

cúUSULA QUINTA - CONTROLE E FISCALIZAçÃO OA EXECUçÃO

5.1.O acompânhamento e â ÍiscalizaÇão dâ execuÇáo do contÍato consistem na

u"riri."çao i" conÍormidade dâ prestaçào dos servrços dos t"t"llii,-tlllll^l "
e;uipamentos empregâdos, cle foímâ a assegurâÍ o perfelto cumpÍimento 0o âluste'

I = (6/100)/ 365

I

I



PREFEITURÂ MIJI.IICIPAL DEALTOALEGRE OO PTNDARÉ ' MÂ
Àv. João Xxlll' stN ' cêotío
cNPJ: 0í.612.832000í'21

que serão exeÍcidos poÍ um ou mais ÍepÍesentantes da Contratante' especialmênte

dêsignados, na foÍma dos ârts. 67 ê 73 da Lei no 8.666, de 1993'

5.2-ô representante da Contratante deveíá teÍ a quâtificâçáo necessáÍia pâÍa o

âcompânhâmento e controte da execuçào dos serviços e do contrâto'

5.3. A verificação da adequação dâ prestâção contratêda deveÍá seÍ Íealizâda com

bâsê nos cÍitérios oÍevistos nos proietos e demâis clocumentos técnicos anexos ao

lnstrumento convocatório â que se vincu[â este contrâto-

5.4- A fiscatização do contrato, ao veÍiÍicar que houve subdimensionamento dâ

pÍodutividade óactuada, sem peída da qualidáde nâ execuçáo do setuiço' devêÍa

comunicar à âutoridacle Íesponsável paÍa que esta pÍomova a adequaçào contratuât

à produtividade eletivamente Íeatizada, íespeitando_se os timites de âtteÍaÇão dos

vaLoÍes contratuais pÍevistos no § 1Ô do anigo65 dâ Leino8 666' de 1993'

5.5. A conÍoÍmidade do mâterial/técnica/equipamento a ser utitizado na execuÇao

àos serviços deverá serveriticâda juntamente com o documento da ContÍatada que

contenha a relaçâo detathada clos mesmos, de acoÍdo com o estâbetecido nos

pioj"io. 
" 
ae.ri" oo"umentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se

vináuta este contÍâto, inÍormando as respectivas quantidades e especiÍicâções

técnicas, tais como: marca, qualiclâde e íorma de uso-

5.6. o reprêsentante da Contratânte deverá promover o ÍegistÍo dâs ocoÍrenclas

,"iitic"ar., 
"aotanaoas 

píovidências necessáriâs ao íiel cumpíimento das cláusutâs

càntratuais, conforme o disposto nos S§ 1o e 20 do art 67 dâ Lei no 8 666' de 1993'

5.7. o descumprimento totat ou parciat das obíigações e responsabitidâdes

assumidaspelacontÍâtada,sobretudoquantoàsobÍigaçÔeseencargossoclalse
trâbalhistas, ensejará a apticaÇão de sanções âdministrativas' prevista-s nesteTermo

de Contrâto ê na legistâÇáo vigente, podendo cutminâr em Íescisáo contrâtual'

conlorme dispostonos artigos 77e87da Lei no 8 666' de 1993'

53. A Íiscali;açáo da execução abÍange, ainda' outras rotinas determinadâs em

noímatizâção esPecÍf ica.

i"ó ,q ti"ãúção o" que trata esta ctáusutâ nãoexctuinem íêduza Íesponsabitidâde

dacontratadâ,inclusivepeÍânteterceiros,poÍquatqueriíegutaÍidade'ainda-que
,Àr,iun," o" imperreiçoes técnicas, vícios redibitóÍios' ou empÍego de mâteÍiâl

iÀãJ"oruo" ou de quaridade inÍeÍioí e' na ocorrênciâ destâ' nâo imptica em

corresponsabitioade da contrâtante ou dê seus âgenles e prepostos' de

conÍormidade como art.70 da Leino 8 666, de 1993'

6. CúUSULA SEXTA - OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigâções a§sumidas peta ConÍatâda' de

acordo;om as ctáusutas contíatuais e os termos de sua proposta;

6.2. ExeÍceÍ o acompanhâmento e a ÍiscatizaÇão dos serviÇos' por servidot ou

ão.i..ào 
""p""iut.unte 

clesignada, anotândo em Íegistro píóprio âs Íathas

à",""rràu" indicando diâ, mês e ano' bem como o nome dos empregâdos

*."--t@-,r*"*---#-
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eventuâlmente envoLvidos, encaminhando os apontamentos à autoÍidade

conpelente pa.a as provrdênclâs caoivelsi

6.3. Notificar a ContÍatacla poÍ escrito da ocoÍência de eventuâis impeíerçoes'

Íâthâs ou irregutaridades constâtâdas no curso dâ execução dos serviços' f xândo

prazo para â sua coÍreção, certiÍicando_se de que as sotuçoes poÍ etâ pÍopostás selam

as mâis âdequêdas;
6.4. PagâÍ à Contrâtâdâ o valoÍ Íesultante da prestaÇáo contratuaL' conÍorme

devidas sobÍe o vator da Íatura de serviÇos dâ

ContÍatâda;
À.â. ràrn""", poÍ escrito as inÍormâÇões necessárias paÍa o dêsenvolvimento dos

seÍviÇos obieto do contrato;
6.7. Reatiz;r avatiâçoes peÍiódicas da quatidâde dos seNiços' âpós seu recebimento:

ã.e. cientitica, o orgao de Íepresentâçâo judiciat da PÍocuÍadoria Gerat do Município

de Atto Alegíe do PindaÍé MA pâra ádoção das medidas cabíveis quando do

descumpÍimento das obrigações peta Contratadâ;

À3. Arquivamento, entÍe oÚtros documentos' dê projetos' "âs bLlitt"' especificações

técnl""s, orqarn"ntoa, termos de Íecebimento' contÍatos e âditâmentos' retâtóÍios dê

rnspeçOes técnicas apOs o recebimento do serviÇo e notificaçôes expedidas;

e.lã. ixigiroa Contratada queptovidencie a seguinte documentâção como condiçáo

indispen;ável para o recebimento definitivo de objeto' quandg ÍolscasÔ:

61o.1. "asbuitt" etaboÍâdo peto responsávet por sua execuçao;

6.10.2. comprovação das tigações deÍinitivas de energiâ' água' tetefone e gas;

6.'10.3. a Íepâração dos vícios vêÍificâdos dentÍo do pÍazo de garantiâ do

serviÇo, tendo em vistâ o diÍeito assegurado à Contratânte noárt 69 da,Leino

8.66;/93 e no art.12 da Leino 8 078/90 (Código de Detesâ do ConsumidoÍ)

7. cúusuLA sÉTlMÂ - oAs oBRIGAçóES DA coNrBAraDA

7.1. Executar cada uma dâs Íases do empíêendimento' com a atocâção- dos

"ap,"cuo* 
neceqsârlos ao perlelto cumpírmento da" ctausutâs c^ontI€tLa's'

ià,*aãnoo e utilizando os materiais, equrpamentos' Íerramentas e utensilo_s de

quatiaaOe e quantidaae compatíveis com as especÍrcaÇões contidas 
lo,t ll:lI"t "

demais documentos técnlcos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula

este contrâto, bem como na sua proposta;

) -2. aep"ra,, .ofiigi, ' ,emover oÚ substituir' às suas expensas' no totat ou em pane'

no prazo rixaOo peto tisca( do contrato, os seNiços eÍetuados-em que se veÍificaÍem

vÍcios. deÍêitos ou incorreçÔes Íesu(tantes da execuçâo ou dos mateÍiais

empÍegados;
).1. ,ã"à: 

". ".p,"g"dos 
nos horâr;os pÍecleteÍmrnados pela contÍatanlei- 

-.
i.o. n""pã".roitir"""" petos vícios e clanos decorÍenres da execuçào do obleto' de

âcoído com os anigos 'l 4 e 17 a2l 
' 
oo CôdiÉo de Defesa do Consumidor (Lei no 8 078'

áà rôsol, ti"unoo ã contÍâtante âutorizâda a descontâr da garantia pÍestada. caso

cronogÍama Íisico_Ínanceiro;
6-5. EÍetuar as retençóes tributáriâs

I

i
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exlglda no eclitat, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o vaLoI coríespondente

Jos da_J- soÍr oos;
7.5.ljtitizar empregados habititados e com conhecimentos básicos dos serviÇos a

serem execLrtâdos, em conÍormidade com âs normas e determinaÇões em vigor;

7.6, Apresentar os empregados devidamente identlficados por meio cle cÍâchá, além

cle provê tos com os Equipâmentos de Proteçào lndlvlduât EPI;

7.7. ApresentêÍ à Contratênte, quando for o câso, a Íetação nominaI dos empregados

que âclentÍârão no órgão paía a execuçáo das atividades contratâdas;

T.S.ResponsallitizaÍseportodâsasobrigâçõestrabalhistês,sociais,pÍevdenciáÍias'
tributári;s e âs demâis previstâs na tegistaÇão específica, cuia inâdimplência não

trânsíeÍe responsâbitidade à Contíatânte;
7.9. Atendeí às soticitações dâ Cortrâtante quanto à substltulÇão dos empÍegados

atocâclos, no prazo fixado pela fiscalização do contrâto, nos casos em que ficaÍ

constatado descumprlmento dâs obrigações retatlvas à execuÇão do serviço'

conf orme descrito neste lnstrumento contratllali

7.10- nstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnteTnas

dâ Contratante;
7.11. nstruir seus empregados a respeito dâs atlvidades a serêm desempenhadas'

atertando os a não executarem ativiclâdes não abrângidas peto contrato' devendo a

contratâala retâtar à Contratânte toda e quatqueT ocorrência neste sentido' a Íim de

evltal desvio de funçáo;
7.12. Retatar à Coniratante todâ e quatquer irÍegularidade veriÍicada no decorreÍ da

exec!çáo clo empteenclimento, inctusive a atteração de supeÍvisores da obra;

7.13. Não permitir â utitizâção de quatquer trabatho de menor de dezesseis anos'

exceto na condiçáo de aprendiz paÍa os maiores de quatoÍze ânosi nem permitir a

!titizaÇão do tÍabatho do menor cle dezo to ênos em trabatho noturno perigoso or'l

7.14. Manter duÍante toda a vlgênciâ do contrato' em compatlbitidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condiÇões de habilltaÇão e qualificação exigidâs na

Licitação;
7.15.Guardar sigito sobÍe todas as infoÍmações obtidas em decorÍência do

cumprimento do contrato;
7.16. Manter preposto âcelto petâ contrâtante nos hoÍállos e locâis de prestaÇão de

serviÇo para representá ta na execução do contÍâto com capacidade pâÍa tomar

decisões compatíveis com os compromlssos assumidos;

7.'17. CumpÍir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederal' estadual ou

munic pal, as normâs de seguranÇa da Contratânte;

7.18. lnstÍuiÍ os seus empregâdos, quanto à pÍevenÇão de incêndios nês áÍeas dâ

Contratante:
7.19. Prestar os seNiÇos dentro dos parámetros e Íotinas estabetecidos' Íornecendo

toclos os materiêis, equipâmentos e utensitios em quantidade' quatidade e tecnolog â

adequâdas, com a observáncia às ÍecomêndaÇões aceitas peta boa técnlca' normas

e tegisLaçao:
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7.20. Comunicâr ao Fiscâ[ do contÍâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqueÍ

ocoíência anormat ou acidente quê se verifiquê no locaI dos serviÇos.

7.21. Prestar todo esctarecimento ou inÍormâção soticitada pela Contrâtante ou p0Í

se!s prepostos, garantindo.thes o acesso, a qualqueÍ tempo, ao local dos trabâlhos,

bem como aos documentos Íetâtivos à exêcução do empreendimento'

7.22. Pa-alisaí, por determinaÇáo da Contratante, quatquer atividade que nao estelâ

sendo executadâ de acoÍdo com a boa técnica ou que ponhê em risco â segurança de

pessoâs ou bens de terceiÍos.
7.23. Adotar as providênciâs e pÍecâuÇôes necessáÍiâs, inclusive consulta nos

respectivos óÍgãos, se necessário Íor, â fim de que não venham a ser daniÍicadas as

'ede5 ' orossanltaÍlas, etelÍlcas e cle comunlcaÇáo'
7.24. PÍomovera guarda, manutençáoevigiLánciade mateíiaas'feÍamentas,etudoo
que for necessáÍio à execução dos serviÇos, durante â vigência do contrato-

7-25. Provrdenciar junto ao CREA e/ou âo CAU_BR as AnotâçÓes e Registíos de

Responsabilidade Técnica referentes ao obieto do contrato e especiatidades

pertinentes, nostermos das normas peninentes(Leis ns' 6 496/77 e 12378/2o1o)l

7.26. ObteÍ junto âo I'4unicípio, conÍorme o caso, âs licenças necessáÍias e demais

documentos e autorizâções exigíveis, na Íoíma da tegisLaçâo aplicávet;

7.27.Ced.f os diÍeitos pâtrimoniais relâtivos ao projeto ou serviço técnico

especiâLizado, pâra que a Administrâção possa utltizá_to de acordo com o previsto

neste Píojeto Básico e seus anêxos, contorme artigo 11 1 da Lel n'8 666, de 1993;

7.28. Âssegurâr à CONTRATANTE:
7.2ã.1. O direito de píopriedâde intêlectuâl dos produtos desenvolvidos'

inctusive sobre âs eventuais âdequaÇÓes e atuatizaÇôes que vieÍem a ser

Íeatizadâs, logo após o recebimento de cada parce[â, de formâ permanente'

permitindo à ContÍatante distÍibuiÍ alteÍar e Útitizar os mesmos sem

(imitações;

7.28.2. Os direitos autorâis da soluçáo, do proiêto, de suas especiticaÇões

técnicas, da documentação píoduzidâ e congêneres, e de todos os demais

produtos geíâdos nâ execução do contrato, inc{usive aquetes produzidos poí

terceiros subcontratados' ficando píoibida â sua utitização sem que existâ

autorizaÇão expíêssa dá Contratante, sob pena de muLta, sem píejuizo das

sanÇões civis e Penais cabíveis.

7.29. PromoveÍ a organizaçâo técnicâ e administÍativa das atividades' de modo a

conduzi-tas eÍicaz e eÍicientementê, de acordo com os documentos e especificâçôes

que integrâm ou fundâmentam o Projeto Básico e este ContÍato' no prazo

deteÍminado.
7.30. ConduziÍ os trabathos com estritâ observância às noÍmas dâ legistâÇão

pertinente, cumprlndo as determinaÇões dos PodeÍes PÚblicos, mantendo sempÍe

(lmpo o tocat dos serviços e nâs melhores condições de segurança' higiene e

disciplina.
z.àt. submeter previamente' por escrito' à contratante, paÍa anátise e âpÍovâÇão'

quaisqueÍ mudançâs nos métodos executivos que Íujam às especiÍicâções d0

memoriâl descÍitivo.
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7.32- ElabotàÍ o Diário de Obrâ. inctuindo diariamente, peto Engenheiío preposto

responsávet, as inÍormâÇões sobre o andâmento do empreendimento, tâis como,

número de funconáÍios, de equipamentos, condições dê trablalho, condçôes
meteotológicas, serviÇos executâdos, registro de ocoíências e outíos fatos

retac on aclos, bem como os comunicâdos à FiscatizâÇão e situaÇão das ativ dades em

retação ao cronograma prevlsto.
7.33. ReÍâzer, às suas expensâs, os lrabâthos executâdos em desâcordo com o
estâbêtecido no instÍumento contratuât, no PÍoieto Básico e seus ânexos, bem como

substituir aquetes realizados com materlais deÍeituosos ou com vícios, pelo prâzo de

05 (clnco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimêfto Definitivo.

7.34. ObservâÍ as direlrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos ÍesÍduos da

construção clvit estalletecidos na ResotuÇào no 307, de O5lO7/2402' com as

atteraCões dâ ResotuÇão n. 44at2112, do Consetho Nâclonal de Meio Amlllente -

CONAI4A, conÍorme artlgo 4', §§ 2" e 3', dâ lnstruÇão Normâtivâ SLÍl/l'4POG n' l, de

19/01/2010, nos seguintes termos:
7.34.1. O gerenciamento dos resíduos orlginários da contratâção deverá

obedecer às diTetÍizes técnicas e procedimentos do PÍogrâmâ 14unicipat de

GeÍenciâmento de Resíduos dâ Construçâo Civit, ou do Projeto de

Gerenciamento de Resíduos da ConstÍução Civit apresentado ao óÍgâo

competente, conforme o cas0;
7.34.2. Nos termos dos artigos 3' e 'lO' da Resolução CONA|4A n'307, de

o5/o1/2OO2. a CONTRATADA cleverá providenciar a dest naçáo

ambientatmente adequada clos resídtlos cla construÇão clvil orig nários da

contrataÇão, obedecenclo, no que couber, aos seglr intes procedlmentos:

7.34.2.1. Íesíduos CIasse A (Íêutitizáveis oil reciclávels como

agÍegados): cleverão ser Íeutitizados ou recicLados na forma de

agregados, ou encaminhados a âterros de resíduos ctâsse A de

reseÍvação de materiaI paÍa usosÍuturos;
7.34.2.2- resíduos Ctâsse B (recictáveis parâ outras destinaÇóes):

devêíão ser Íeutitizados, recictados ou encaminhados a áÍeas de

armazenamento tempoÍáÍio, sendo cllspostos de modo a peímitir a suâ

utitizaçáo ou recictagem Íutura;
7.34.2.3. resíduos Ctasse C (paÍa os quais não ÍoÍam desenvotvidâs

tecnotogias ou apticações economicâmente viáve s que permitam a suâ

Íecictagem/ÍecuperaÇão): develáo ser armazenados, tÍansportados e

destlnaclos em conformidâde com as normas técnicas especiÍicâsi

7-34.2.4. resíduos Ctâsse D (peÍigosos, contaminados ou prejud ciais a

olrÍâs e Urbanismo): deveÍão ser aTmazenados, tÍansponados,

reutlllzados e destinados em conÍormidâde com as normas técnicas

específicas.
7.34.3. Em nenhuma hipótese a ContÍatadâ podeÍá dispor os Íesíduos

originários da contÍataÇão em âterros de resíduos sótidos urbanos, áÍeâs de

"botâ ÍoÍ4", encostas, corpos cl 'águâ, totes vâgos e áreas protegidâs por Le ,

bem como em áreas não llcenciadas;
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7.35. Ollservar as seguintes diíetÍizes de caráter ambientat:
7.35.'l. Qualquer instataçâo, equipamento ou processo, situado em localfixo
que tibeíe ou emiia mátéria pâra a âtmosfeÍa, por emissâo pontuâl ou Íugitiva,

utitizado na execução contÍatual, deverá ÍespeitaÍ os limltes máximos de

emissão de poluêntes admitidos na ResoluÇão CONA|4A n" 382 de

26/12/2006, e lelislaçào coÍíetata, de acordo com o potuente e o tipo de Íontel

7.35.2. Nâ execuçáo contratual, conÍorme o caso, â emissão de Íuídos não

podeÍáuttÍapassârosniveisconsiderâdosaceiláveispela NormaNBR'10'151

- Avatiaçâo do Ruído êm Áreâs Habitadâs visândo o conÍorto da comunidade

da Associação Brâsileiía de NoÍmâs Técnicâs ' ABNT, ou âqueles

estabelecidos na NBR_10.152 _ Níveis de Ruído pâía conforto acústico' da

Associação Brasileiía de Normas Técnicas - ABNÍ, nos teímos da Resotução

CONAMA n'01, de 08/03/90, e legislaçáo correlata;

7.35-3. Nos teímos do artigo 4", § 30, dâ lnstruçào Normativa SLTI/MPOG n' 1'

de 19/01/20'tO, deveÍào ser utitizados, na execução contÍatuâ1, agregados

reciclados, sempÍe que existir a oÍenâ de tais materlais, capacidade de

suprimento e custo inÍeÍior em relaçáo aos agregados naturais' inserindo_se

na planitha de formação de preços os custos coÍíêspondentes;

7.36. Responderporquatqueíacidentedetrabâlho naexecuÇàoclos serviços' poruso

indevido de patentes registradâs em nome deterceiros, pordânos resuttantes de caso

fortuito ou de forçâ maior, por quaLquer câusa de destruição, dâniÍicação' defeitos ou

rncorreçôes dos seÍviÇos ou dos bens da Contratânte, de seus ÍuncionáÍios ou de

terceiros, ainda que ocoíidos em viâ púbtica junto à obtâ

7.37- RealizâÍ, conÍorme o câso, por meio de laboratóÍios prêviamente aprovados petâ

fiscailzâÇâo e sob suas custâs, os testes, ensaios, exames e provâs necessanas ao

controtê de quaticlâde clos mâteriais' seÍviços e equipâmentos â serem apticâdos nos

trâbâthos, conÍoÍme pÍocedimento previsto no Proieto Básico e demais documentos

ânexos;
7.38. PÍovidenciar, coníoÍme o caso, as ligaçôes deÍinitivas das utiLidâdes previstas

no pÍojêto (água, esgoto, gás, ênergia etétrica, teteÍone, etc ), ttem como âtuâr iunto

ao. orlaos tàerals, estaduâis e municipais e concessionárias dê serviços púbticos

parâ a;btenção de licenças e regutârização clos seÍviços e âtividades conctuídas (ex :

Habite-se, Licença Ambientat de Operação, etc.);

7.39. Quando não for possivet a verificaÇão dâ regutaridade no Sistema de Cadastro

de FornecedoÍês - SICAF, a empresa contratada cuios empregâdos vincutâdos âo

serviço seiâm regidos peta CLÍdeverá entÍegaÍ ao setor Íe§ponsávet pela Íiscâtização

do contraio os ságuintes documentos: 1) prova de Íegularidâde relátiva à seguridâde

Sociat; 2) cenldã;conjunta relativâ aos tributos fedeÍâis e à Dívida Ativa da União; 3)

cenidôes que comprovem a ÍeguLaÍidade peÍante âs Fazendâs EstaduaL' Distritat e

l'4unicipâl do domicÍtio ou sêde do contÍâtado, conÍorme exigido no instÍumento

convocatóÍio; a) Certidáo de ReguLaridacle do FGTS - CRF; ê 5) Certidão Negativa de

Débitos TÍabathistas - cNoT;
7.40. SeÍào de exclusiva Íêsponsábitidade da contratâda eventuais eÍros/equívocos

no dimensionamento dâ Propostâ.
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7.41. Em se tratando de ativídadês que envotvam serviÇos de natureza intetectuat,

após a âssinaturâ clo contÍato, â contratadâ deverâ pârtlclpaÍ de Íeuniáo iniciat,

devidâmente registÍada em Atâ, para dâÍ inÍcio à êxecuçáo do seNiÇo, com o
esctârecimento das obrigâçôes contrâtuais, em que esteiam pÍesentes os técnicos

responsáveis pela etaboÍâçào do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscaltécnico
.lo contrâto- o fiscâl administrâtivo do contíato, os técnicos da áÍea requisitante, o

prepostodaempresaeosgerentesdasáíeâsqueexecutâíãoosserviçoscontrâtados-
7.42. Deve manter âs condiçóes de Habilitâção, em especial o art. 55 da Lei 8 666/93

s. cúusuLA olrava - DAsuBcoNÍRAÍaçÂo

8.1 É permitida â subcontratâçâo parcial do obieto, até o limite de 30 o/o (líinta por

cento)dovatortotatdocontíâto. 
rmbe8.2 A subcontrataçào depende de autoíizâçáo pÍévia da Contíatante, a quem rncu

âvâtiâÍ se a subcontÍatâda cumpÍê os requasitos de qualiÍicaÇáo técnica necessários

parâ â execução do obieto, bem como veíiÍicar os demais requisitos de habititação

eventualmente âpticáveis, dentre elês a regularidade Íiscat e tíabathistâ'

8.3 Em qualqueÍ hipótese dê subcontrataçá0, permanece a responsabitidade integÍat

da ContÍatadâ pêlâ perfeita êxecução contratuât, cabendo_the Íeâtizar a supervisão e

coordenâção das atividades da subcontíátada, bem como íespondeÍ peÍânte a

contrâtante pe(o rigoroso cumprimênto das obrigações contratuais corÍespondentes

ao objeto da subcontratáção.

9. CúUSULA NONA - OAS SANÇóES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete inÍrâção âdministrativa nos teÍmos da Lei no 8 666, de 1993 a Contratâdá

que inexecutâÍ totat ou parciatmente qualqueÍ das obÍigações assumidas em

decôíência dâ contratâçào; ensêjar o retâídamenlo da exêcuÇáo do objeto;Írêudâr

na execução do contrâto; componar_sê de modo inidôneo; cometer Íraude Íiscati ou

náo mantiver â Proposta;
9.2. A Contratadâ que cometer quátquer dâs infraçôes acimâ discriminadâs trcará

sujeita, sem prejuízo dâ íesponsâbiLidade civil ê criminat, às seguintes sânçoes:

9.2.1. advertênciâ por Íâltas tevês' assim entendidas aquetas que não

acâÍretem prejuízos significativos para a Contíatante;

9.2.2. mutta moratória de até 0,30/0 (zero vírgula três por cento) por diâ de

atraso iniustificâdo sobre o vatoÍ da parce(a inadimptida, até o timite de 30

{trinta)dias;
9-2.2.1.em sê tratando de inob§eryância do prazo fixado pâra

apíesentação da garantla (seja paÍa ÍeÍoíço ou por ocasião de

prorrogâção), âpticaÍ_se_á mutta de O,O7Eo (sete centésimos por cento)

do valor do contrato poí dia de atraso, observâdo o máximo de 20lo (dois

por cento), de modo que o âtíaso superior a 25 (vinte e cincol diâs

I



tk

PÍü. nl.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍOÂLEGRE DO PINOARÊ ' MA
Âv. Joáo xxlll. slll _ cêntro
CNPJ: 01.612.8320001'21

arlaÍizará a AdministraÇáo contÍâtante â promover â rescisâo do

contrato:
9.2.2.2, as penalidades de mutta decoÍÍentes de Íatos diversos serào

consideÍâdas independentes entre si.

9-2.3. mutta comoensatóÍia de até 10 o/o (dez poÍ

contÍato. no caso de inexecuÇào totat do otJjeto;

9.2.3.1. em caso de nexecuÇão pârciat, â

rle.mo percelluàl do subrtem ac Í'ra.

proporcionat à ollrigaçào inadlmptidai

9.2-4. suspensão de ticitaÍ e impedimento dê contÍâtaÍ

ou unidâde administÍativa pela quat a AdminisÍação
concíetamente, peto pÍazo de até dois anos;

cento) sobre o vaLortotal do

multâ comPensatória, no

será aplicadâ de Íorma

com o órgâo, entidâde
Pública opera e atua

9.2.5. declaÍaçáo dê inidoneidade paÍa ticitaÍ ou contratâÍ com a

Administraçào Pública, enquanto peíduÍâÍem os motivos deteÍminantes da

prniçao o, 
"te 

qr" 
""iu 

pÍomovida a reabititâção perante â própílâ autoridade

que ãpticou a penâlidacle, que será concedida sempÍe que â contrâtâdâ

iÃur'"i, u conitu,"n," pelos preiuízos câusados e após decoírldo o prâzo dâ

penaticlâde de suspensâo clo sllbtlem ânieíior :

9.3. A âpticaÇão de multa não impede que a administraçâo Íescinda unitateÍatmente

o Contrato e apllquê as outÍas sanÇóes cablvcrs'

ó.0. o,"lr." l";roifi""da dâ AdjudicatáÍia em assinar o ContÍâto' após devidamente

convocada.dentrodopÍâzÔêstabelecidopêtaAdministrâÇão'equivatêàinexecuçáo
totaL do contÍato, sujeitando â às penatidades acima estabetecidas'

g.s. e aptlcaçao Oe quatqueÍ peíatidade não exctuia aplicâção dâ multa'

ó.ã. iuÁoJ. ri"u *l"ita às penalidâdes do an 87' llle lv da Lei no8 666' de 1993' â

ContÍâtada que:
9.e.t. tenna soÍrido condenaçâo dêf'nitiva por pÍaticaÍ' poí meio dolosos

1Íaude Ílscal 4o Íe(olhimento de quaisqueÍlÍibulos'

ôs.2. t"nn, p,"t'a"do utos ilicitos visando a ÍrustÍaí os obletivos da lrcjtêÇao:

9.6.3. demonstÍe náo possuir idoneidade para contíatar com a AdministÍaÇâo

em vinude de atos iticitos praticados'

9.7. A ;ticaçâo de quatquer das penatidades previstas ÍeâlizaÊse-á em processo

ããnl,nÀi ui*à qr" assegurará o contraditório e a ampta cleÍesâ observândo-se o

,rio"lJirnãnto pt"ul.,o nã L"i no g.ooe, o" tgg3' e subsidiariamente na Lei no 9 784'

de 1999.

óS. I autorlOaOe competentê' nâ apticação dâs sânçóes' levaÍá em consideÍ48ào a

;;;;;;"-;;;;;,; uo inr.átot, o car;ter eclucativo da pena' bem como o dano

ãa saoo a aom'nistraÇao, obseÍvado o pÍincrpro da píopoÍcionatidade'.

õ,'s. À. arttua o"rio"Á e/ou prejuÍzos causados à contratânte serão deduzrdos 0os

"à,àr"" " ""*rn 
r"t*, ou recolhiclos em ÍavoÍ cla União' ou deduziclos dâ gâíantia' ou

;;;",-;;;; ioio "".o, 
serão inscritos nâ DÍvidâ ativa dâ uniáo e cor'íados

judiciatmente.

I
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9.9-'l. Caso â ContÍatante determine, a mutta deverá seÍ recolhida no prazo

máximo de 30 (tÍintâ) dias, â contar da data do Íecebimento da comunicaçáo

enviadâ pelâ autoÍidade competente
9.10. As penâtidades seráo obrigâtoriâmente registÍadas no SICAF

9.1 1- As sânções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser âplicê'lâs

isolâdâs ou, no caso dâs multâs, cumutatlvâmente, sem preiuízo de outÍas medidâs

cabíveis-

10. cúusuLA DÉctMA- Do REcIME DE ExEcuÇÃo E DAs aLTERAçóES

10.1. Eventuâis atteraÇões contratuâis Íegêí_se_ão peta clisciptina do art 65 da Leino

8.666, de 1993.
10.2. O contÍato seré rcalizado por execuçáo indieta' sob o regime de empreitada pot

preço unitátio.
1O.3- O seyiço êdicionaalo ao conlralo ou que sofra alteraçáo em seu quantitalivo ou

preça deverá apresentar preço unitátio inferior ao preço de rcferência da

AdministraÇáo Pública divulgado por ocasiào da licitaçao, mantida a

proporcionalidade entre o preço global contratado e o prcço de referência' ressalvâda

a exceçàa p revista no subitem anterior e respeitados os limites da previsÍos no § 
' 

o do

aft.65 da Lei no 8.666, de 1993.

11. cúusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA aLÍERAçÃo suB.lETlva Do coNTMTo

11.1. É admissívet â Íusão, cisáo ou incorporação da contratâda com/em oltrâ
pessoa jurídica, desde que sejâm obsêrvados peta nova pessoâ iurídicâ todos 0s

iequisitos de habititaÇão exigidos na ticitação oÍiginat; seiam mântidas âs demais

cláusutâsê condiçõêsdo contrato;nào háiâ preiuízo à exêcuçáo do objeto pâcírâdo

e hâjâ a anuência expressa dâ AdministÍação à continuióade do contrato'

12. cLAUsuLA DÉctMA sEcuNDA-oAs vEDAÇóES

12,1, t VEOAOO A CONTRAIADA:
12.1.1. Caucionar ou utitizar este Termo de Contrato para quaLquer 0peíaÇâo

Íinênceira: 
o de12.1.2. lnteÍromper a execução dos serviços/atividades sob alegaÇa

inadimptemento por pârte da coNTRATANTE, satvo nOS CâsoS pÍevistos em lei'

Prn.rr---2L-

13. cúusuLA DÉclMA ÍERcEIRA - oo REcESIMENTo Do oB'ETo

13.1. Quando as obÍâs e/ou serviços contratados Íorem conctuídos' cabeÍá

ConÍatada apresentar comunicâção escritâ infoÍmando o Íato à ÍiscalizaÇâo da

*
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exigÍveis.
13.2.A ConiÍatante reatizará inspeÇâo minuciosa de todos os serviços e obras

executadas, poÍ meio de profissionais técnicos compeientes, âcompanhâdos íjos

proÍissionais encarÍegados pela obÍâ, com a Íinalidade de veriÍicar a adequação dos

serviços e constatar e Íetacionar os arremates, retoquês e Íevisões finais que sê

Íizerem necêssários.
'13.2.1. Após tal inspeÇào, seÍá lâvrado Termo de Receblmento Provisório' em

02 (duâs) vias de iguât têor e formâ, ambas assinadâs petâ fiscatizaçào

Íetatanclo as eventuâis pendências verif icadas'

13.2.2. A Contrâtada fica obÍigâda a reparar, coÍrigir' remover' reconstÍuir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em pârte' o objeto em q-ue se

veÍificarem vícios, deÍeitos ou incoíeções rêsuttantes dâ execuçao ou

mâteriâis empÍegâdos, cabendo à fiscatizaçáo nào atestaÍ â úttima e/ou-únicâ

medição Ae ierviços até que sejam sanaclâs todâs as eventuâis-pendências

que possam viÍ a ser âpontâdas no TeÍmo de Recebimento Provisório'

13.3. O Têrmo de Recebimento DeÍinitivo dos serviços contrâtados será tavrado em

até 15 (quinze)diâs âpós a tavíaturâ doTermo de Recêbimênto PÍovisório' poí servidor

ou 
"o-i""ao' 

designada peta autoíidade competente' desde que tenhâm sido

devidamente atendidâs todas as exigências da Íiscatização quanto às pendênciâs

obseÍvâdas e somente após sotucionadas todas as ÍectâmâÇôes poÍventura têitâs

;uanto à Íatta de pagamento a operários ou fornecedoÍes cle materiais e pÍestâdores

de serviÇos empÍegâdos na execução do contrato'

ia.s.t. u, nipót""e Oe â veriÍicação a que se rêtere o pârágrafo anterior não

ser procedida tempestivamente, ÍeputâÊse_á como reatizada' consumândo

se o íecebimento deÍinitivo no dia do esgotamento do prâzo' desde que o fâto

seia comunicâdo à ContÍâtânte nos 15 (quinze) dias anterioÍes à exauslão dÔ

0íazo.
13.3.2. O recebimento definitivo do obieto ticitado não exime a Contratadâ' em

quatqueÍ época' das garantiâs concedidas e dâs responsabilidadês

assumidas em contrato e poíforça das disposiÇôes legais em vigor'

14. CúUSULA DÉCIMA QUARÍA- RESCISÀO

14.1. O pÍesente Termo dê ContÍato poderá seÍ rescinclido nas hipóteses

previstas no art.78 da Leino8.666' de 1993, com asconsequências inclicadas no ârt'

80 dâ mesma Lei, sem pÍejuízo da apticaçáo das sanções previstas no TêÍmo de

RefeÍência, anexo do Edital

14.2. Os casos de rescísão contratuât serão formâlmente motivados

âssegurando-se à CONTRAÍADA o direito à prévia e ampta deÍesâ'

contratante, â quât competiÍá, no prâzo de âté 15 (quinze)

servrços erecutados. oaÍa i'ns de receb'mento p'ovisóÍio'
d âs, a veÍ ficaÇao dos

calrívet, à

lnstruÇoes
13.1.1. O Íecebimento provisóíio tâmbém Íicârá suieito, quando

conctusão de todos os testes de campo e à entregâ dos Manuâis e

I
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14.3. A CONTRATADA reconhecê os direitos da CONfRATANTE em câso cle

rescisâo administrativa pÍevista no art.77 da Leino 8.666, de 1993'

14.4. O teímo cle Iescisão' sempre que possível, deverá indicar:

14.4.1. Balânço dos êventos contrâtuâis iá cumpridos ou paÍciatmênte

cumpridos em Íetâçâo ao cíonogÍama fisico_Íinanceiro, âtuâtizâdo;

1a.4.2. Retação clos pagamentosiá efetuados e âinda devidos;

1a-4.3. lndenizaçôes e multâs.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINÍA - PUBLICAÇÀO

15.1. lncLlmbirá à Contratante pÍovidenciar a pubticaçáo deste inslrumento' poÍ

extrato. no DiárioOÍiciatdo I'lunicípio, no prazo previsto na Leino 8 666' de 1993'

,I6. CúUSULA DÉCIMA SEXÍA - FORO

16.1. O FoÍo para sotucionar os titígios que decoíerem da execuçào deste TêÍmo

de Contrato será o dâ Comarca de Santâ Luzia/144, responsável poÍ alto Atêgre do

Pindaré/MA.

Para firmeza e vâlidade do pactuaclo, o píesente Termo cle Contíato foi lavÍâdo em três

(Íês) vias de igual teor, que, dêpois de tido e achado em ordem' vai assinado petos

contÍaentes.
AltoAlegre do PindaÍé/MA,14de maio de2024

FRANCISCO DANTAS A$inadode foÍma diqitarpor

RrÀErRo im:l','f,;iil#*"'"
FILHO:12576131387 Dado':202405.r41ór01:06 0300'

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

Responsávet tegât da coNTRATANTE

MARIA IURACI RIBEIRO MAR,^ rugAo RBt aô

BRrro:2sseo23s3e1 ulf;1,';I3ii';i",,.,",*

MARIA IURACI RIBEIRO BRITO

Responsávet iegat da CONTRATADA
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